
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2811669 - CE (2024/0437715-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE TUPINAMBA ARRUDA VASCONCELOS
AGRAVANTE : ANA CELIA DA SILVA LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : SEBASTIAO CARNEIRO LIBERATO
ADVOGADO : THIAGO ROCHA CARNEIRO LIBERATO - CE019645

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE DESPEJO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS.
186, § 2º, E 966, V, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DE PARTE ASSISTIDA PELA DEFENSORIA
PÚBLICA. NULIDADE DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA.
INTIMAÇÃO PESSOAL DESNECESSÁRIA QUANDO O ATO
PROCESSUAL, COMO A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
CONTRA SENTENÇA DESFAVORÁVEL, PODE SER
PRATICADO PELO DEFENSOR PÚBLICO. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AUSÊNCIA DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU
DISTINÇÃO ESPECÍFICA QUE JUSTIFIQUEM A SUPERAÇÃO
DO ÓBICE. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em ação de despejo, com alegação
de violação aos arts. 186, § 2º, e 966, v, do CPC/2015,
decorrente da ausência de intimação pessoal de parte assistida
pela defensoria pública quanto à sentença, o que impossibilitaria
o exercício da ampla defesa e configuraria nulidade da decisão
transitada em julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Necessidade de intimação pessoal da parte assistida pela
defensoria pública para fins de interposição de recurso contra
sentença desfavorável, nos termos do art. 186, § 2º, do CPC
/2015, e possibilidade de reconhecimento de nulidade da
sentença por violação manifesta de norma jurídica, conforme art.
966, v, do CPC/2015.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A intimação pessoal da parte assistida pela defensoria
pública, prevista no art. 186, § 2º, do CPC/2015, é excepcional e
só se aplica quando o ato processual depender de providência
ou informação que somente pela parte possa ser realizada ou
prestada, o que não ocorre no caso de interposição de recurso
contra sentença desfavorável, pois o defensor público detém
poderes para praticar tal ato.
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4. Não há nulidade da sentença transitada em julgado, uma vez
que a jurisprudência consolidada do STJ entende desnecessária
a intimação pessoal nesse contexto, alinhando-se ao acórdão
recorrido e incidindo a súmula 83/STJ, sem que a agravante
tenha apresentado precedentes contemporâneos ou distinção
específica para superar o óbice. Precedentes: REsp n. 1.840.376
/RJ (terceira turma, relator ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
DJe ) e RMS n. 64.894/SP (terceira turma, relatora2/6/2021
ministra Nancy Andrighi, DJe ), confirmando que o ato9/8/2021
de recorrer não exige intimação pessoal da parte.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo em recurso especial não conhecido, com majoração
dos honorários sucumbenciais para 15% (quinze por cento), nos
termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, ressalvado o art. 98, § 3º,
do mesmo diploma.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2811669 - CE (2024/0437715-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE TUPINAMBA ARRUDA VASCONCELOS
AGRAVANTE : ANA CELIA DA SILVA LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : SEBASTIAO CARNEIRO LIBERATO
ADVOGADO : THIAGO ROCHA CARNEIRO LIBERATO - CE019645

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE DESPEJO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS.
186, § 2º, E 966, V, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DE PARTE ASSISTIDA PELA DEFENSORIA
PÚBLICA. NULIDADE DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA.
INTIMAÇÃO PESSOAL DESNECESSÁRIA QUANDO O ATO
PROCESSUAL, COMO A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
CONTRA SENTENÇA DESFAVORÁVEL, PODE SER
PRATICADO PELO DEFENSOR PÚBLICO. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AUSÊNCIA DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU
DISTINÇÃO ESPECÍFICA QUE JUSTIFIQUEM A SUPERAÇÃO
DO ÓBICE. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em ação de despejo, com alegação
de violação aos arts. 186, § 2º, e 966, v, do CPC/2015,
decorrente da ausência de intimação pessoal de parte assistida
pela defensoria pública quanto à sentença, o que impossibilitaria
o exercício da ampla defesa e configuraria nulidade da decisão
transitada em julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Necessidade de intimação pessoal da parte assistida pela
defensoria pública para fins de interposição de recurso contra
sentença desfavorável, nos termos do art. 186, § 2º, do CPC
/2015, e possibilidade de reconhecimento de nulidade da
sentença por violação manifesta de norma jurídica, conforme art.
966, v, do CPC/2015.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A intimação pessoal da parte assistida pela defensoria
pública, prevista no art. 186, § 2º, do CPC/2015, é excepcional e
só se aplica quando o ato processual depender de providência
ou informação que somente pela parte possa ser realizada ou
prestada, o que não ocorre no caso de interposição de recurso
contra sentença desfavorável, pois o defensor público detém
poderes para praticar tal ato.
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4. Não há nulidade da sentença transitada em julgado, uma vez
que a jurisprudência consolidada do STJ entende desnecessária
a intimação pessoal nesse contexto, alinhando-se ao acórdão
recorrido e incidindo a súmula 83/STJ, sem que a agravante
tenha apresentado precedentes contemporâneos ou distinção
específica para superar o óbice. Precedentes: REsp n. 1.840.376
/RJ (terceira turma, relator ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
DJe ) e RMS n. 64.894/SP (terceira turma, relatora2/6/2021
ministra Nancy Andrighi, DJe ), confirmando que o ato9/8/2021
de recorrer não exige intimação pessoal da parte.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo em recurso especial não conhecido, com majoração
dos honorários sucumbenciais para 15% (quinze por cento), nos
termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, ressalvado o art. 98, § 3º,
do mesmo diploma.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Nas razões do recurso especial, a parte
recorrente alega, em síntese, que o acórdão recorrido violou os arts. 186, § 2º, e

.966, V, do Código de Processo Civil de 2015

Quanto à suposta ofensa ao , sustenta queart. 186, § 2º, do CPC/2015
o indeferimento do pedido de intimação pessoal dos assistidos pela Defensoria
Pública impossibilitou o exercício da ampla defesa, especialmente em razão da
peculiaridade do caso concreto, que envolvia uma ação de despejo. Argumenta que,
no caso, a escolha entre cumprir a sentença ou recorrer dependia de manifestação
pessoal dos assistidos, o que justificaria a aplicação do dispositivo.

Argumenta, também, que o acórdão recorrido violou o art. 966, V, do
, ao não reconhecer a nulidade da sentença transitada em julgado, queCPC/2015

teria violado manifestamente norma jurídica ao desconsiderar a necessidade de
intimação pessoal dos assistidos pela Defensoria Pública.

A parte recorrida não foi intimada, conforme certidão acostada aos
autos (e-STJ fl. 231).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para fazerem parte da presente decisão (e-STJ fls. 192-199):

Documento eletrônico VDA50740473 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/09/2025 11:34:28
Código de Controle do Documento: 1e9d6957-9630-4b19-a765-7d7268176125



A decisão atacada encontra-se em consonância com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça de que não há necessidade de
intimação pessoal da parte assistida pela Defensoria Pública acerca
do teor da sentença [...]  

Nessa perspectiva, a SÚMULA 83 do STJ estabelece que “não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida’

Esse raciocínio aplica-se não somente na hipótese de o recurso
especial ser fundamentado em alegação de divergência
jurisprudencial, mas também quando se encontra embasado em
indicação de violação à lei federal, como na situação em exame.

Em virtude do exposto, inadmito o recurso especial, nos termos do
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, atraindo a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, qual seja, a
nulidade da ausência de intimação pessoal do assistido, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITOS
CONDOMINIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. ALIENAÇÃO JUDICIAL. INTIMAÇÃO. DEFENSORIA
PÚBLICA. ART. 889, II, DO CPC/2015. INTIMAÇÃO PESSOAL.
DEVEDOR. DESNECESSIDADE. ART. 186, § 2º, DO CPC/2015.
INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se (i) houve negativa de prestação
jurisdicional e se (ii) o executado, intimado por intermédio da
Defensoria Pública, também deveria ter sido cientificado pessoalmente
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acerca da alienação judicial do bem.
3. Não viola os arts. 489, § 1º, IV a VI, e 1.022 do CPC/2015 o acórdão
que motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
4. O art. 186, § 2º, do CPC/2015 permite ao juiz, a requerimento da
Defensoria Pública, determinar a intimação pessoal da parte
patrocinada quando o ato processual depender de providência ou
informação que somente por ela possa ser realizada ou prestada.
5. O executado será cientificado, por meio do advogado ou do
defensor público, quanto à alienação judicial do bem, com pelo menos
5 (cinco) dias de antecedência.
6. Não cabe o pedido de notificação pessoal do executado quando há
norma específica determinando apenas a intimação do devedor, por
meio do advogado constituído nos autos ou da Defensoria Pública.
7. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.840.376/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)25/5/2021 2/6/2021

 

No mesmo sentido:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO
CONSTITUCIONAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE ASSISTIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA.
EXTENSÃO DA PRERROGATIVA AO DEFENSOR DATIVO.
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E
TELEOLÓGICA DO ART. 186, §2º, DO CPC/15. AUSÊNCIA DE
RAZÃO JURÍDICA PLAUSÍVEL PARA TRATAMENTO
DIFERENCIADO ENTRE A DEFENSORIA PÚBLICA E O DEFENSOR
DATIVO NA HIPÓTESES. PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO, DE
OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES E EXCESSO DE CAUSAS, QUE
JUSTIFICARAM A EDIÇÃO DA REGRA, QUE SÃO
EXPERIMENTADOS POR AMBOS. INTERPRETAÇÃO LITERAL E
RESTRITIVA QUE ACARRETARIA NOTÓRIO PREJUÍZO AO
ASSISTIDO QUE A LEI PRETENDEU TUTELAR, COM VIOLAÇÃO
DOS PRINCÍPIOS DO ACESSO À JUSTIÇA, DO CONTRADITÓRIO E
DA AMPLA DEFESA. EXTENSÃO DA PRERROGATIVA AO
DEFENSOR DATIVO PLENAMENTE JUSTIFICÁVEL. INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE ASSISTIDA. EXIGÊNCIA DE QUE HAJA
PROVIDÊNCIA A SER POR ELA REALIZADA OU INFORMAÇÃO A
SER POR ELA PRESTADA. EXERCÍCIO DO DIREITO DE
RECORRER CONTRA A SENTENÇA PARCIALMENTE
DESFAVORÁVEL AO ASSISTIDO. DESNECESSIDADE DA

. MANDATO COM PODERESINTIMAÇÃO PESSOAL DO ASSISTIDO
GERAIS DA CLÁUSULA AD JUDICIA. AUTORIZAÇÃO PARA A
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PRÁTICA DE TODOS OS ATOS PROCESSUAIS NECESSÁRIOS À
DEFESA DO ASSISTIDO, INCLUSIVE RECORRER.
[...]

7- Segundo o art. 186, §2º, do CPC/15, a intimação pessoal da parte
assistida pressupõe uma providência que apenas por ela possa ser
realizada ou uma informação que somente por ela possa ser prestada,
como, por exemplo, indicar as testemunhas a serem arroladas, exibir
documento por força de ordem judicial, cumprir a sentença (art. 513,
§2º, II, do CPC/15) e ser cientificado do requerimento, pelo exequente,
de adjudicação do bem penhorado (art. 876, §1º, II, do CPC/15).
8- O ato de recorrer da sentença que for desfavorável ao assistido,
contudo, não está no rol de providências ou de informações que
dependam de providência ou de informação que somente possa ser
realizada ou prestada pela parte, pois o mandato outorgado ao
defensor dativo lhe confere os poderes gerais da cláusula ad judicia,
que permitem ao defensor não apenas ajuizar a ação, mas também
praticar todos os atos processuais necessários à defesa dos
interesses do assistido, inclusive recorrer das decisões que lhe sejam

.[...]desfavoráveis
10- Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e
desprovido.
(RMS n. 64.894/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)3/8/2021 9/8/2021

 

No presente caso, a Defensoria Pública foi devidamente intimada da
sentença e não ofereceu o recurso pertinente. A intimação pessoal da parte assistida
só se faz necessária quando a intimação pressuponha providência que somente
possa ser realizada ou prestada pela parte. 

Como visto no acórdão acima, o mero ato de recorrer da sentença
desfavorável não está no rol de providências que somente pode ser realizado pela
parte, uma vez que a Defensoria Pública pode praticar todos os atos processuais
necessários à tutela do assistido, dentre eles interpor o recurso cabível. 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora a agravante sustente
ser o presente caso (ação de despejo) diferente dos julgados usados como
paradigma, não traz precedente contemporâneo que contemple a tese defendida,
evidenciando a ausência de divergência jurisprudencial ou de afronta a dispositivo de
Lei Federal. 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC, com a ressalva do disposto no artigo 98,
§ 3º, do mesmo diploma legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE TUPINAMBA ARRUDA VASCONCELOS
AGRAVANTE : ANA CELIA DA SILVA LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : SEBASTIAO CARNEIRO LIBERATO
ADVOGADO : THIAGO ROCHA CARNEIRO LIBERATO - CE019645

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL - DESPEJO POR INADIMPLEMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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